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DA COMISSÃO DE LEGISLÇÃO E 

JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei do Executivo 

(PLE) nº 07/2026, dispõe sobre autorização ao 

Poder Executivo Municipal para alienar ao 

PRONTO SOCORRO CARDIOLÓGICO DE 

PERNAMBUCO PROF. LUIZ TAVARES-

PROCAPE, mediante doação com encargos, 

bem imóvel de sua propriedade que especifica. 

REGIME DE URGÊNCIA; pela 

APROVAÇÃO.  

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior  

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 07/2026, de autoria do Prefeito do Recife Victor Marques, nos 

termos do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

P
ág

. 1
/6

 -
 P

ar
ec

er
 C

LJ
 n

º 
12

8/
20

26
 a

o 
P

LE
 n

º 
7/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 0

6/
05

/2
02

6 
12

:4
9:

38
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
IN

A
LD

O
 A

LV
E

S
 D

E
 L

IM
A

 J
U

N
IO

R
 e

 o
ut

ro
s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 6ED7-103D-A489-FADB

PARECER CLJ Nº 128/2026 AO PLE Nº 7/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410, BoaVista, Recife, Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

  

2 

 

 

A Proposição em análise , dispõe sobre autorização ao Poder Executivo Municipal para 

alienar ao PRONTO SOCORRO CARDIOLÓGICO DE PERNAMBUCO PROF. LUIZ 

TAVARES-PROCAPE, mediante doação com encargos, bem imóvel de sua propriedade que 

especifica. 

 

Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

  

“A proposta de lei em questão demonstra a relevância social, sanitária 

e assistencial do empreendimento, bem como o interesse público 

envolvido, especialmente no que se refere à ampliação da capacidade de 

atendimento cardiológico de alta complexidade para a população do 

Município do Recife e de toda a região, ressalta-se que a doação 

pretendida possui destinação específica e exclusiva para a construção e 

implantação da nova Emergência Cardiológica da referida unidade 

hospitalar, vedada qualquer utilização diversa da finalidade assistencial 

prevista.  

Destaca-se que a medida contribuirá significativamente para o 

fortalecimento da rede pública de saúde, em consonância com os 

princípios constitucionais da eficiência administrativa e da promoção do 

direito fundamental à saúde, além de consolidar parceria institucional 

entre o Município e a entidade estadual de ensino e assistência hospitalar, 

(Fundação Universidade de Pernambuco – UPE).” 

 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária, no dia 28/04/2026, em REGIME 

DE URGÊNCIA (art. 32 da LOMRe art. 284, I do RICMR) e encaminhado às Comissões 

Legislativas. O prazo para recebimento de emendas foi dispesnado ena Reunião Plenária em 

P
ág

. 2
/6

 -
 P

ar
ec

er
 C

LJ
 n

º 
12

8/
20

26
 a

o 
P

LE
 n

º 
7/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 0

6/
05

/2
02

6 
12

:4
9:

38
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
IN

A
LD

O
 A

LV
E

S
 D

E
 L

IM
A

 J
U

N
IO

R
 e

 o
ut

ro
s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 6ED7-103D-A489-FADB



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410, BoaVista, Recife, Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

  

3 

 

04/05/2026, a propositura não recebeu emendas no perído até 04/05/2026. 

 

  Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a”do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

O Projeto de Lei do Executivo nº 07/2026 institui o Plano Municipal de Cultura do 

Recife para o decênio 2026-2036. 

 

A competência do Município e do Prefeito para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, inciso I, artigo 26 

e 27, IV da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR e art. 247 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife - RICMR. Vejamos: 

 

“Art.30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 6º  Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

medianteiniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.” 

 

“Art. 27º - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos 

de lei que disponham sobre: 

P
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IV - matéria orçamentária.” 

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do 

Município do Recife.” 

 

Assim, diante de todo o exposto tem-se que o Projeto de Lei do Executivo n° 07/2026 

atende ao interesse local, conforme o dispostono art. 30º, I da CF/88. Além disso, encontra-se 

regular quanto aos seus aspectos legais, sob o ponto de vista da inciativa pelo Poder Executivo 

Municipal, inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a tramitação. Desta forma 

opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei do Executivo nº 07/2026, de autoria do Prefeito 

do Recife Victor Marques. 

 

É o parecer.  

 

Recife, 05 de maio de 2026 

 

 

RINALDO JÚNIOR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, do Projeto 

de Lei do Executivon nº 07/2026, de autoria do Prefeito do Recife Victor Marques. 

 

Sala das Comissõe da Câmara Municipal do Recife, 06 de maio de 2026. 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

    RINALDO JÚNIOR 

    Presidente 

 

 

 

                                            SAMUEL SALAZAR     GILBERTO ALVES  

                                                 Vice-Presidente          Membro Efetivo  

 

 

 

 

                                   GILSON MACHADO FILHO                                 CARLOS MUNIZ  

                                                Membro Efetivo             Membro Efetivo 

 

 

 

                                         ADERALDO PINTO            LIANA CIRNE  

                                            Membro Suplente                        Membro Suplente 

 

 

                                     RODRIGO COUTINHO   

                                            Membro Suplente  
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